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LEI ORDINÁRIA MUNICIPAL N° 579/2022 
DE 07 DE DEZEMBRO DE 2022 

Ementa: DISPÕE SOBRE A IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO 
MUNICIPAL PELA PRIMEIRA INFÂNCIA DE SANTA 
TEREZINHA - PE. 

O Prefeito Constitucional do Município de Santa Terezinha, Estado de Pernambuco, no uso de suas 
legais atribuições, na forma estabelecida na Lei Orgânica Municipal, faz saber que a Câmara Municipal 
aprovou e Ele sanciona a seguinte Lei: 

Art. 1°. Fica aprovado o Plano Municipal pela Primeira Infância (PMPI) de Santa Terezinha — PE, constante do 

110 documento anexo, com vigência até 31 de dezembro de 2024, que visa o atendimento dos direitos da criança 
de até 6 anos de idade; 

1 

Art. 2°. Do Plano Municipal pela Primeira Infância, referido no artigo 1°, constam os princípios e as diretrizes da 
Primeira Infância do Município, as ações finalísticas, as ações-meio e as diretrizes para a alocação dos recursos 
financeiros, o monitoramento e a avaliação dos resultados; 

§ 1° As ações finalisticas tratam dos seguintes temas: 

§ 2° As ações tratam da comunicação, formação dos profissionais que atuam no atendimento de crianças e das 
diretrizes para alocação dos recursos financeiros para a execução do PMPI de Santa Terezinha — PE. 

Art. 30 as ações constantes do PMPI de Santa Terezinha ficam incorporadas ao Plano Plurianual como ações 
transversais aos objetivos as metas e aos programas do PPA. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário, em 
especial a Lei n° 567/2022 de 25 de agosto de 2022. 

Santa Terezinha (PE), 07 c qezembro de 2022. 

ADEILSON 14 SA DA SILVA 
Prefeito 

•&, 

Rua José Romão de Araújo, 205, 12Andar, Centro — Santa Terezinha — PE. 

CEP 56.750-000 — Fone (87) 3859-1140 / 3859-1156 — www.santaterezinha.pe.gov.br 





PMPI- PLANO MUNICIPAL PELA PRIMEIRA INFÂNCIA 

É importante que todos os participantes tenham consciência de que o 
PM PI não é um instrumento para limitar ou diminuir a importância do trabalho 
de nenhuma secretaria ou órgão da administração municipal. 

Ao contrário, o objetivo do Plano é que ele torne mais ágil, articulado e 
eficiente o trabalho dos diversos setores, reduzindo o problema da segmen-
tação, que muitas vezes prejudica os serviços dirigidos à primeira infância. 
Com todos juntos, a criança será atendida por inteiro! 

SANTA TEREZINHA-PE 
2021-2024 



"Não, não tenho caminho novo. 
O que tenho de novo é o jeito de 

caminhar" 
(Thiago de Mello) 
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A criança é inocente, vulnerável e dependente. Também é curiosa, ativa 
e cheia de esperança. Seu universo deve ser de alegria e paz, de brincadeiras, 
de aprendizagem e crescimento. Seu futuro deve ser moldado pela harmonia e 
pela cooperação. Seu desenvolvimento deve transcorrer à medida que amplia 
suas perspectivas e adquire novas experiências. Mas para muitas crianças a re-
alidade da infância é muito diferente. 

(ONU - Encontro Mundial de Cúpula pela Criança, 30 de setembro de 1990) 
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, Estado do Pernambuco 
Governo do Municipio 

Prefeitura de Santa Terezinha 
Gabinete do Prefeito 

LEI ORDiNARIA MUNICIPAL N 567/2022 
Dt 25 DE AGOSTO DZ 2022 

Ementa: DSPÓL SOERE A De PLANO 
PE1.. A PRMEIRA ÁNCLA. DE SAI A 

r:ERLZINHA i;;f. 

O Prefeito Constitucional do Munictpío de Santa Terezinha, Estado de Pernambuco, no uso da suas 
legais atribuicdes, na forma estabelecido rli Lei Orgânica Munic4pat, fax sabor qt„te a Câmara 
ap:ovou e Etc sanciona a segutnte Lej' 
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MENSAGEM DO PREFEITO 

A melhor fase de nossas vidas ainda é a infância, quando podemos brin-
car, sorrir, correr e alegrar a nós mesmos, os nossos familiares e amigos, sem 
nos preocuparmos com as dificuldades do mundo em que vivemos. 

Como dizia o pensador Jean Piaget: "A infância é o tempo de maior cria-
tividade na vida do ser humano". Portanto, nunca deixem de ser criança e 
busquem no amanhã um futuro melhor. 

Gostaríamos de deixar para todas as crianças do nosso município uma 
pequena homenagem, pois, como gestores sentimos a cada dia o quanto a pre-
sença de vocês faz a diferença em nossas vidas. 

É por vocês que sonhamos com uma vida mais justa e igualitária, na qual 
o amor é condição básica para o ato de termos a certeza que a realização dos 
seus e de nossos sonhos passou a ser o nosso grande propósito. 

O nosso compromisso com todas as crianças é de construir e levar a cada 
dia, mais e mais ações que visem melhores condições de vida para todas, com-
partilhando sempre os valores reais de amor, respeito, conhecimento, compro-
metimento, ética entre tantos outros. 

Desejamos a vocês nessa fase, um grande e fraterno abraço e um futuro 
grandioso e tenham a certeza de que à frente de nosso trabalho a cada segun-
do priorizamos vocês em nossas ações. 

Adeilson Lustosa da Silva 



• COMISSÃO DE ELABORAÇÃO 

Secretária Municipal de Educação — Liedja Alana Lustosa da Silva 

Secretária Municipal de Saúde — Juberlita Lustosa Siqueira 

Secretária Municipal de Políticas Sociais — Wagma Franciole de Andrade Paixão 

Secretário Municipal de Transportes — George Victor dos Santos 

Secretário Municipal de Agricultura e Meio Ambiente — José Adarivan Batista dos 

Santos 

Secretário Municipal de Obras - Dimas José Pereira 

ArtiCuladOra Municipal do Selo UNICEF — Sileide Maria Leite de Melo Andrade 

Pedagoga da Educação Infantil — Maria Andressa Nunes Leandro da Gama 

Coordenadora do Busca Ativa Escolar — Maria Marciela Brito Carvalho 

Coordenadora da Atenção Básica — Lívia Leite Quirino 

Assistente Social da Equipe multiprofissional de Saúde - Larisse Dantas Caetano 

Coord. da Educação Infantil — Mercia Cletiane Alves Pereira 

Coord. do Serviço de Prot. e Atendimento Int. a Família- PAIF/CRAS — Maria José 

Nunes 

Coord. da Média Complexidade (CREAS) — Elba Ligia Soares Pereira de Araujo 

Presidente do CiviDCA — Fábio Souza Silva 

Presidente do Conselho Tutelar - Maria Mine da Silva Sales 

Conselheiro Tutelar -Júlio Cézar Leite Martins 



• APRESENTAÇÃO 

A infância constitui uma etapa da vida com sentido e conteúdo próprios. (...) Por isso, 

não olhamos para as crianças na perspectiva do adulto que desejamos que sejam, mas como 

cidadãs, sujeitos de direitos, enquanto crianças. (PNPI, 2010) 

O Plano Municipal pela Primeira Infância de Santa Terezinha é um documento 

que estabelece Diretrizes Gerais, Eixos Prioritários, Metas e Estratégias para o município a 

curto e médio prazo, buscando a promoção dos direitos das crianças proclamados pela 

Constituição federal, Estatuto da Criança e Adolescente e Plano Nacional pela Primeira 

Infância, com base nas leis setoriais da Educação, da Saúde, da Assistência, da Cultura, dos 

direitos da Criança e do adolescente, da Convivência familiar e comunitária, com vigência 

até 2024. 

O prefeito Adeilson Lustosa da Silva, desde seu primeiro mandato de prefeito 

constitucional do município de Santa Terezinha-PE, tem honrado o compromisso de assumir 

com os setores de defesa de direitos da criança e do adolescente, reconhecendo-os como su-

jeitos de direitos. Com o seu olhar de governo, compromissado com a garantia de direitos e 

com o desenvolvimento humano e dando sequência a uma série de programas e ações 

governamentais para fortalecimento das políticas públicas para a criança e o adolescente como 

por exemplo, a construção de creche pública, o Governo Municipal anuncia o Plano pela 

Primeira Infância, que foi aprovado, por unanimidade, durante a Plenária no 018 de 19 de 

agosto de 2022 do Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente do município de Santa 

Terezinha-PE, voltado para a garantia dos direitos das nossas crianças de O a 6 anos de idade. 

A regulamentação do capítulo constitucional dos direitos da criança e do adolescente se deu 

com a edição da Lei n° 8.069, de 13 de julho de 1990, que institui o Estatuto da Criança e do 

Adolescente — o ECA. É preciso, pois, efetivar os direitos constitucionais e cumprir 

integralmente no ECA, assegurando à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, 



como dever do Estado, da família e da sociedade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à 
educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, àliberdade e à 

convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, 

discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. Com esse novo ordenamento jurídico, 
o Poder Público e a sociedade civil desenvolveram ações na perspectiva de fortalecer os direitos 
e garantir o seu pleno desenvolvimento desde a primeira infância. Nesse sentido, é necessário 
atender às recomendações do Plano Nacional pela Primeira Infância, em especial no que diz 
respeito à articulação de programas, projetos, ações e serviços, assumindo um processo de 
elaboração coletiva como metodologia que busca o alinhamento técnico e político das políticas 
públicas municipal para a Primeira Infância. As pri-oridades do Governo Municipal, possibilitaram 
a elaboração do Plano Municipal pela Primeira Infância, concebido em constante movimento, já 
que a cada instante a infância se reinventa em novas formas de ver o presente sem perder de 
vista a trilha de uma vida longa feliz. O Conselho municipal pelos Direitos da Criança e 
Adolescentes, instituído em 11 de junho de 2001, é composto por vários órgãos que integram o 
Sistema de Garantia de Direitos e responsável pela construção de uma política para a Primeira 
Infância, capaz de dialogar com todos os setores da sociedade, responsáveis por assegurar e 
efetivar os direitos da infância no âmbito do município. Nessa democracia, a cidadania não 
consiste apenas em direito de existir, mas, sobretudo, de ser e ter o mundo como catalizador 
dos sentimentos mais nobres contidos em toda criança. Garantir a toda criança o direito de 
ser apenas CRIANÇA. Assim, com um novo modo de ser. 
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• INTRODUÇÃO 

É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e 
ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao 
lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência 
familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discrimi-
nação, exploração, violência, crueldade e opressão. (CF Art. 227). 

O município de Santa Terezinha tem uma população residente com base no ano de 
2021, um total de 11.914 habitantes segundo IBGE, desta estima-se que 1 . 1 1 8 são crianças 
de até 6 anos. Na última década Santa Terezinha vem ampliando sua atenção à Primeira 
Infância, através da execução de políticas públicas voltadas a atender qualitativamente as 
demandas existentes, tais como: Conquista de 4 Edições do Selo Unicef. 

1. Primeira Edição 2005-2008 

2. Segunda Edição 2009 -2012 

3.Terceira Edição 2013-2016 

4. Quarta Edição 2017-2020 

5. Realização da Semana do Bebê em 99% das edições e regulamentada pela Lei 
Municipal 435 de 16 de outubro de 2014 

6. Construção do Centro de Educação Infantil - CEMEI Maria Helena Soares de 

Moura. 

Mesmo com esse cenário de conquistas, ainda há muito por ser feito com focona primeira 

infância. Dai precisamos refletir, Que cenário desejamos daqui a 4 anos? Como queremos que 

as nossas crianças vivam no futuro? O que precisamos fazer? Quais ações precisam ser 

implementadas? 



Logo este plano é destinado à promoção do desenvolvimento da Primeira Infância, 

posto que, é a fase do desenvolvimento humano na qual se formam com mais celeridade e 

consistência as sinapses cerebrais, definindo o desenvolvimento das capacidades físicas, 

cognitiva, motora, emocional e de interação social das crianças pequenas (PNPI, 2010). 
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4. CARACTERIZAÇÃO DO MUNICÍPIO 

PREFEITO 

Adeilson Lustosa da Silva 

-I- LOCALIZAÇÃO 

O município de Santa Terezinha PE, está localizado na Macrorregião do Sertão 

Pernambucano e na Microrregião do Pajeú, com uma área territorial de 218,6 km2, 

limitando-se ao Norte com o estado da Paraíba e Brejinho, ao Sul com Tabira e São 

José do Egito, ao Leste com São José do Egito, ao Oeste com Ta bira. 

A sede municipal está a 808 m de altitude em relação ao nível do Mar, Tem 

sua posição geográfica determinada pelo paralelo de -70 27 40.8 da latitude -370 28 

48.7 de longitude. 

O clima é semiárido quente, com temperaturas variando entre 200 C e 360C. 
A povoação teve início no local denominado Caldeirão das Bestas e as terras foram 

doadas pelos senhores Salviano Monteiro de Souza e Joaquim Mateus de Souza, no 

ano de1928. 

Os primeiros habitantes da povoação foram os agricultores: Salviano 

Monteiro de Souza, Manoel Simão da Silva, João Nunes da Costa e Manoel Ferreira 

da Silva. 

A primeira missa celebrada na povoação, foi em 1929, pelo padre Sebastião 

Rabelo, vigário da paróquia de São José do Egito. Hoje a igreja encontra-se no mesmo 

local onde foi construída a capelinha inicial, tendo como padroeira, Santa Terezinha. 

A primeira feira foi realizada no ano de 1929. 

GENTLICO:Santa-Terezinhense 



CARACTERÍSTICAS GEOGRÁFICAS 

POPULAÇÃO ÚLTIMO SENSO EM 2021: 11 914 pessoas 

TRABALHO E RENDIMENTO 

Em 2020, o salário médio mensal era de 1.6 salários mínimos. A 
proporção de pessoas ocupadas em relação à população total era de 6.6%. Na 

comparação com os outros municípios do estado, ocupava as posições 93 de 185 e 

112 de 185, respectivamente. Já na comparação com cidades do país todo, ficava na 

posição 4400 de 5570 e 4652 de 5570, respectivamente. Considerando domicílios 

com rendimentos mensais de até meio salário mínimo por pessoa, tinha 52.5% da 

população nessas condições, o que o colocava na posição 58 de 185 dentre as cidades 

do estado e na posição 895 de 5570 dentre as cidades do Brasil. 

Economia 

PIB per capita [2019] 
7.677,92 R$ 

Percentual das receitas oriundas de fontes externas [2015] 
84,3 0/0 

Total de receitas realizadas [2017] 
29.395,26 R$ (x1000) 

População 
População no último censo [2010] 
10.991 pessoas 

Densidade demográfica [2010] 
56,20 habikm2

Pessoal ocupado [2020] 
787 pessoas 

População ocupada [2020] 
6,6 % 



Percentual da população com rendimento nominal mensal per capita de até 1/2 salário 
mínimo [2010] 

52,5 % 

Percentual da população com rendimento nominal mensal per capita de até 1/2 salário 
mínimo [2010] 
52,5 % 



5. MARCO LEGAL 

Somos culpados de muitos erros e falhas, porém nosso pior crime é abandonar as cri-

anças, negando-lhes a fonte da vida. Muitas das coisas de que necessitamos podem esperar. 

A criança não pode. Agora é o momento em que seus ossos estão se formando, seu sangue 

é produzido, e seus sentidos estão se desenvolvendo. A ela não podemos responder "amanhã". 

Seu nome é hoje. 

Gabriela Mistral 

A partir da Constituição de 1988 foram promulgadas Leis específicas relacionadas aos 

direitos das crianças, merecendo destaque: O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA 

- 1990), a Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS - 1993) e a Lei de Diretrizes e Base da 

Educação Nacional (LDB - 1996). 

Nota-se que a partir da criação do ECA vários avanços são registrados. No intuito de 

garantir os direitos e a defesa das crianças e adolescentes do país, o ECA traz a necessidade 

da articulação 

Entre as diferentes esferas de atuação na promoção, defesa e controle desses 

direitos, requerendo o surgimento do Sistema de Garantia de Direitos. Segundo o ECA Art. 86, 

"a política de atendimento dos direitos da criança e do adolescente far-se-á através de um 

conjunto articulado de ações governamentais e não governamentais da União, dos Estados, 

do Distrito Federai e dos Municípios". 

Educação e Proteção são direitos da criança que devem ser garantidos desde seus pri-

meiros momentos de vida. Esses direitos são garantidos pelos Acordos Internacionais dos quais 

o Brasil é signatário. 

Em março de 1990 sob a liderança da UNESCO, em 3omtien, na Tailândia foi aprova-

da a Declaração Mundial de Educação para Todos, adotada por 183 países (dentre eles o 



Brasil), incluindo a educação e os cuidados na primeira infância como parte da educação 

básica, segundo o Art. 50, a aprendizagem inicia com o nascimento, Isso implica cuidados 

básicos e educação inicial na infância, proporcionados por meio de estratégias que envolvam 

as famílias e comunidades ou programas institucionais, como for o caso". As crianças 

passaram a serem reconhecidas como "sujeitos de direitos" na Convenção Internacional sobre 

os Direitos da Criança e do Adolescente em 1989, ratificada pelo Brasil . 

Em 2000, a Organização das Nações Unidas - ONU estabeleceu os 8 Objetivos do 

Milênio. No Brasil denominado 8 Jeitos de Mudar o Mundo, que deveriam ser atingidos por 

todos os países até 2015. 

Em maio de 2002, a 27a Sessão Especial da Assembleia das Nações Unidas aprovou 

o documento Um Mundo para as Crianças, no qual os Chefes de Estado e de Governo e re-

pesentantes dos países participantes se comprometem a trabalhar para construir um mundo 

mais justo para as crianças. O Brasil também assinou o documento que expressa o compro-

misso do país com os princípios e objetivos seguintes: 

1. Colocar as crianças em primeiro lugar; 

2. Erradicar a pobreza — investir na infância; 

1 Não abandonar nenhuma criança; 

4. Cuidar de cada criança; 

5. Educar cada criança; 

6. Proteger as crianças da violência e da exploração; 

7, Proteger as crianças da guerra; 

8. Combater o HIV/AIDS (proteger as crianças); 

9. Ouvir as crianças e assegurar sua participação; 

10. Proteger a Terra para as crianças. 
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6. JUSTIFICATIVA: POR QUE UM PLANO 
PELA PRIMEIRA INFÂNCIA EM SANTA TERREZINHA? 

"Descuidar da primeira infância é a mais perdulária e a mais injusta atitude que se 

pode tomar contra o ser humano e contra o País". (PNPI, 2010) 

A atenção à primeira infância deve ser prioridade nas políticas públicas brasilei-

ras. O período, que vai dos O aos 6 anos de idade, é crucial não apenas para o desenvolvi-

mento individual das crianças, mas para o crescimento do país e a redução da desigualdade 

social, como apontam diversos estudos. 

As intervenções nos primeiros anos de vida ajudam a reduzir as disparidades so-

ciais e econômicas que dividem a sociedade e contribuem para incluir aqueles que tradicio-

nalmente são excluídos. Estudos mostram que crianças que passaram por programas de 

desenvolvimento na primeira infância, apresentam melhores resultados na escola do que cri-

anças que não tiveram as mesmas oportunidades. 

Sendo assim, dar melhor atenção à primeira infância significa criar oportuni-

dades de crescimento e desenvolvimento integral do indivíduo e de toda a sociedade. Logo, 

a atenção adequada nesta fase possibilita benefícios sociais, redução de gastos e geração de 

renda. Isso implica na necessidade da implantação de políticas públicas de atendimento, de 

forma compartilhada, para melhor enfrentamento desse desafio, pois sabemos que no Brasil 

ainda não foram consolidadas políticas públicas de atenção à Primeira Infância na proporção 

da demanda existente. 

Este Plano Municipal pela Primeira Infância, se pauta nos seguintes conceitos: 

• A saúde compreendida como "o completo bem-estar físico, mental e social e não 

apenas ausência de doença" (OMS). 



• A Assistência Social como direito do cidadão e dever do Estado. No que diz respeito 

à criança pequena, com o dever de garantir a proteção à família, à maternidade e à infância; 

o amparo a crianças carentes e a promoção da inclusão das crianças com deficiência à vida 

comunitária (LOAS). 

• A Educação como direito de todos, sendo dever do Estado e da família, essencial 

ao desenvolvimento humano, com destaque na Educação Infantil, primeira etapa da Edu-

cação Básica, período dos primeiros 6 anos de vida, durante o qual são construídas as estru-

turas psicomotoras, afetivas, sociais e cognitivas (LDB). 
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